
ESTADO DE RONDÔNIACÂMARAMUNICIPALDEBURITISLICITAÇÃOMODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICOEXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Processo Administrativo nº 066/2025Modalidade: Pregão nº 007/2025Forma: EletrônicaTipo: MENOR PREÇO POR ITEMModo de disputa: AbertoObjeto: Contratação de empresa espe�ializada para forne�imento de material de �onsumoCafé, para atender as ne�essidades da CÂMARA MUNICIPAL DE BURITIS, durante oexer�í�io de 2025, �onforme �ondições e exigên�ias estabele�idas neste instrumento e emdisposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que instituiu o novo mar�o legaldas �ontratações públi�as.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BURITIS, ESTADO DE RONDÔNIA, através doPregoeiro e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos interessados, quefará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA do tipoMENOR PREÇO POR ITEM.

1. DO OBJETO1.1. O presente se trata de Pregão Eletrôni�o para aquisição de material de �onsumo �afé,�onforme espe�ifi�ações té�ni�as �onstantes neste do�umento, objetivando suprir asne�essidades da CÂMARA MUNICIPAL DE BURITIS, durante o exer�í�io de 2025,nos termos da tabela abaixo, �onforme �ondições, quantidades e exigên�iasestabele�idas neste instrumento e em disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abrilde 2021.
2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
2.1 O presente pro�edimento li�itatório é dis�iplinado pela Lei nº 14.133/21, de 1ºde abrilde 2021, regulamenta a li�itação, na modalidade pregão, na forma eletrôni�a, e pelas�ondições estabele�idas no presente Edital e seus anexos.
3 DO CREDENCIAMENTO
3.1 Para parti�ipar do pregão eletrôni�o, o li�itante deverá estar �reden�iado no sistema“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://li�itanet.�om.br/3.2 O �reden�iamento dar-se-á pela atribuição de �have de identifi�ação e de senha,pessoal e intransferível, para a�esso ao sistema eletrôni�o;
3.3 O �reden�iamento junto ao provedor do sistema impli�a na responsabilidade legal doli�itante ou de seu representante legal e a presunção de sua �apa�idade té�ni�a pararealização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrôni�a;3.4 O li�itante que deixar de assinalar o �ampo da De�laração de ME/EPP não terá direitoa usufruir do tratamento favore�ido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:Dia: 13/05/2025ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: às 10 horas, horário deBrasília.
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br
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que mi�roempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
3.5 O li�itante responsabiliza-se ex�lusiva e formalmente pelas transações efetuadas emseu nome, assume �omo firmes e verdadeiras suas propostas e seus lan�es, in�lusive os atosprati�ados diretamente ou por seu representante, ex�luída a responsabilidade do provedor dosistema ou do órgão ou entidade promotora da li�itação por eventuais danos de�orrentes deuso indevido das �reden�iais de a�esso, ainda que por ter�eiros.
4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente aoobjeto desta li�itação, que atenderem a todas as exigên�ias, in�lusive quanto àdo�umentação, �onstantes deste Edital e seus Anexos; A parti�ipação nesta li�itação importaà proponente na irrestrita a�eitação das �ondições estabele�idas no presente Edital, bem�omo, a observân�ia dos regulamentos, normas administrativas e té�ni�as apli�áveis,in�lusive quanto a re�ursos. A não observân�ia destas �ondições ensejará no sumárioIMPEDIMENTO da proponente, no referido �ertame;4.2 Não �abe aos li�itantes, após sua abertura, alegação de des�onhe�imento de seus itensou re�lamação quanto ao seu �onteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as li�itantesdeverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em �onformidade �om asespe�ifi�ações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);4.3 Como requisito para parti�ipação no PREGÃO ELETRÔNICO o Li�itante deverámanifestar, em �ampo próprio do Sistema Eletróni�o, que �umpre plenamente os requisitosde habilitação e que sua proposta de preços está em �onformidade �om as exigên�ias doinstrumento �onvo�atório, bem �omo a des�ritiva té�ni�a �onstante no TERMO DEREFERÊNCIA;4.4 A de�laração falsa relativa ao �umprimento dos requisitos de habilitação e propostasujeitará o li�itante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/21;4.5 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão parti�ipardeste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados �ujo objetivo so�ial sejapertinente ao objeto do �ertame, que atendam a todas as exigên�ias deste Edital e dalegislação a ele �orrelata, in�lusive quanto à do�umentação, e que estejam devidamente�reden�iadas, através do site https://li�itanet.�om.br/4.6 A parti�ipação no Pregão Eletrôni�o se dará por meio da digitação da senha pessoal eintransferível do li�itante e subsequente en�aminhamento da proposta de preços,ex�lusivamente por meio da Plataforma Eletrôni�a, observada data e horário limiteestabele�idos.a) O �usto de opera�ionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletróni�o, a títulode remuneração pela utilização dos re�ursos da te�nologia da informação fi�ará a �argo doli�itante.
4.6.1 Independentemente de de�laração expressa, a simples apresentação de propostaimpli�a submissão a todas as �ondições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízoda estrita observân�ia das normas �ontidas na legislação men�ionada em seu preâmbulo;4.6.2 Todos os �ustos de�orrentes da elaboração e apresentação de propostas serão deresponsabilidade ex�lusiva do li�itante. O li�itante também é o úni�o responsável pelastransações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletróni�o, ou pela sua eventualdes�onexão;4.6.3 As Li�itantes interessadas deverão pro�eder ao �reden�iamento antes da datamar�ada para iní�io da sessão públi�a via internet;4.6.4 O �reden�iamento dar-se-á pela atribuição de �have de identifi�ação e de senha,pessoal e intransferível, para a�esso ao Sistema Eletrôni�o, no site: https://li�itanet.�om.br/4.6.5 O �reden�iamento junto ao provedor do Sistema impli�a na responsabilidade legalúni�a e ex�lusiva do Li�itante, ou de seu representante legal e na presunção de sua�apa�idade té�ni�a para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrôni�o;
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4.6.6 O uso da senha de a�esso pelo Li�itante é de sua responsabilidade ex�lusiva,in�luindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não �abendo aoprovedor do Sistema, ou da Câmara Muni�ipal de Buritis/RO, promotora da li�itação,responsabilidade por eventuais danos de�orrentes do uso indevido da senha, ainda que, porter�eiros;4.6.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser �omuni�adas ao provedor doSistema para imediato bloqueio de a�esso;4.7. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresasenquadradas nos casos a seguir:4.7.1 Consór�io de empresas, qualquer que seja sua forma de �onstituição1; empresasque estiverem em re�uperação judi�ial, pro�esso de falên�ia ou sob o regime de �on�ordata,�on�urso de �redores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a parti�ipação deempresas em re�uperação judi�ial, desde que amparadas �om �ertidão emitida pela instân�iajudi�ial �ompetente, que �ertifique que a interessada está apta e�onômi�a e finan�eiramentea parti�ipar de pro�edimento li�itatório nos termos da Lei nº14.133/21.4.7.2 Empresa de�larada inidônea para li�itar ou �ontratar �om a Administração Públi�a;4.7.3 Empresa suspensa temporariamente do direito de li�itar e impedida de �ontratar�om este Muni�ípio;4.7.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido de�laradas inidôneas oupunidas �om suspensão ou impedidas de li�itar por órgão da Administração Públi�a Diretaou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Muni�ipal, desde que o Ato tenha sido publi�adona imprensa ofi�ial, pelo órgão que a prati�ou, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição. Para verifi�ação das �ondições definidas nesta alínea, a Comissãodo Pregão, promoverá a �onsulta eletrôni�a junto ao Cadastro Na�ional de EmpresasInidôneas e Suspensas-CEIS;
4.7.5 Empresas �ujo dirigente, gerente, só�io ou responsável té�ni�o seja servidorpúbli�o da Câmara de Buritis/RO;4.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senhaprivativa do licitante.4.8.1 Os do�umentos ne�essários à parti�ipação na presente li�itação, �ompreendendo osdo�umentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão serapresentados no idioma ofi�ial do Brasil, �om valores �otados em moeda na�ional do país;4.8.2 Quaisquer do�umentos ne�essários à parti�ipação no presente �ertame, quandoapresentados em língua estrangeira, deverão ser autenti�ados pelos respe�tivos �onsuladose traduzidos para o idioma ofi�ial do Brasil por tradutor juramentado neste país;4.8.3 Não serão a�eitos do�umentos apresentados por meio de fitas, dis�os magnéti�os,filmes ou �ópias em fa�-símile, mesmo autenti�adas, salvo quando expressamentepermitidos no Edital;4.8.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráfi�os ou �atálogos apenas �omo formade ilustração dos itens �onstantes da proposta de preços;4.8.5 Os li�itantes devem estar �ientes das �ondições para parti�ipação no �ertame eassumir a responsabilidade pela autenti�idade de todos os do�umentos apresentados;4.8.6 O �ontratado deverá manter, durante toda a vigên�ia do �ontrato, as mesmas�ondições de habilitação e qualifi�ação exigidas na li�itação;4.8.7 Os li�itantes interessados em usufruir dos benefí�ios estabele�idos pela LeiComplementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identifi�ação, atos e manifestaçãode interesse, bem �omo aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistemaeletrôni�o, nos momentos e tempos adequados;
5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO:5.1 Os li�itantes en�aminharão, ex�lusivamente por meio do sistema
(https://li�itanet.�om.br/), �on�omitantemente �om os do�umentos de HABILITAÇÃO
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exigidos no edital, proposta �om a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETOOFERTADO”, in�luindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITAO SISTEMA), até o horário limite de iní�io da Sessão Públi�a, horário de Brasília,ex�lusivamente por meio do Sistema Eletrôni�o, quando, então, en�errar-se-á,automati�amente, a etapa de envio dessa do�umentação;5.2 As propostas �adastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMAIDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o prin�ípio daimpessoalidade e preservar o sigilo das propostas.5.2.1 Em �aso de identifi�ação da li�itante na proposta �adastrada, esta seráDESCLASSIFICADA pelo pregoeiro;5.3 O Li�itante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seunome no Sistema Eletrôni�o, assumindo �omo firmes e verdadeiras sua proposta de preçose lan�es inseridos em sessão públi�a;5.4 O li�itante deverá obede�er rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em�aso de dis�ordân�ia existente entre as espe�ifi�ações deste objeto des�ritas no PORTAL eas espe�ifi�ações �onstantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevale�erão àsúltimas;
5.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar in�luídos todos os insumosque o �ompõem, �omo despesas �om mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos,taxas, fretes, des�ontos e quaisquer outros que in�idam direta ou indiretamente na exe�uçãodo objeto desta li�itação;5.6 O envio da proposta, a�ompanhada dos do�umentos de habilitação exigidos nesteEdital, o�orrerá por meio de �have de a�esso e senha;5.7 As Mi�roempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão en�aminhar ado�umentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fis�al etrabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;5.8 Até a abertura da sessão públi�a, os li�itantes poderão retirar ou substituir a propostae os do�umentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;5.9 Não será estabele�ida, nessa etapa do �ertame, ordem de �lassifi�ação entre aspropostas apresentadas, o que somente o�orrerá após a realização dos pro�edimentos denego�iação e julgamento da proposta;5.10 Os do�umentos que �ompõem a proposta e a habilitação do li�itante melhor�lassifi�ado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para a�essopúbli�o após o en�erramento do envio de lan�es;5.11 O Li�itante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seunome no sistema eletrôni�o, assumindo �omo verdadeiras e firmes suas propostas esubsequentes lan�es, bem �omo a�ompanhar as operações no sistema durante a sessão,fi�ando responsável pelo ônus de�orrente da perda de negó�ios diante da inobservân�ia dequaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua des�onexão.
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
6.1 O li�itante deverá enviar sua proposta mediante o preen�himento, no sistemaeletrôni�o, dos seguintes �ampos:6.1.1 MENOR PREÇO POR ITEM;6.1.2 Mar�a;6.1.3 Descrição detalhada do objeto, �ontendo as informações similares à espe�ifi�açãodo Termo de Referên�ia: indi�ando, no que for apli�ável, o modelo, prazo de validade ou degarantia, número do registro ou ins�rição do bem no órgão �ompetente, quando for o �aso;6.2 Todas as espe�ifi�ações do objeto �ontidas na proposta vin�ulam a Contratada;
6.3 Nos valores propostos estarão in�lusos todos os �ustos opera�ionais, en�argospreviden�iários, trabalhistas, tributários, �omer�iais e quaisquer outros que in�idam diretaou indiretamente no forne�imento dos bens;
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6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta ini�ial, quanto na etapa de lan�es, serão deex�lusiva responsabilidade do li�itante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a �ontar dadata de sua apresentação;
7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES:
7.1 No horário estabele�ido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão públi�a, verifi�andoas propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita �onsonân�ia�om as espe�ifi�ações e �ondições detalhadas no item 6 do edital;
7.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, aproposta ofertada que se en�ontra inserida no �ampo “DESCRIÇÃO DETALHADA DOOBJETO” do sistema, �onfrontando suas �ara�terísti�as �om as exigên�ias do Edital e seusanexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO,motivadamente, aquelas que não estejam em �onformidade, que forem omissas ouapresentarem irregularidades insanáveis;7.3 Constatada a existên�ia de proposta in�ompatível �om o objeto li�itado oumanifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justifi�ará, por meio dosistema, e então DESCLASSIFICARÁ;7.4 O proponente que en�aminhar o valor ini�ial de sua proposta manifestadamenteinexequível, �aso o mesmo não honre a oferta en�aminhada, terá sua proposta rejeitada nafase de a�eitabilidade;7.5 As li�itantes deverão manter a impessoalidade, não se identifi�ando, sob pena deserem des�lassifi�adas do �ertame pelo pregoeiro;7.6 Em seguida o�orrerá o iní�io da etapa de lan�es, via Internet, úni�a e ex�lusivamente,no site https://li�itanet.�om.br/, �onforme Edital;7.7 Os li�itantes poderão ofere�er lan�es su�essivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabele�idas no Edital;7.8 O li�itante somente poderá ofere�er lan�e de valor inferior ou per�entual de des�ontosuperior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou per�entuais entre os lan�es, quein�idirá tanto em relação aos lan�es intermediários quanto em relação à proposta que �obrira melhor oferta deverá ser de no minimo (0,01%);7.10 Será adotado para o envio de lan�es no pregão eletrôni�o o modo de disputa“ABERTO”, em que os li�itantes apresentarão lan�es públi�os e su�essivos, �omprorrogações;7.11 A etapa de lan�es da sessão públi�a terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,será prorrogada automati�amente pelo sistema quando houver lan�e ofertado nos últimos02 (dois) minutos do período de duração da sessão públi�a;7.12 A prorrogação automáti�a da etapa de lan�es, de que trata o item anterior, será de 02(dois) minutos e o�orrerá su�essivamente sempre que houver lan�es enviados nesse períodode prorrogação, in�lusive no �aso de lan�es intermediários;7.13 Não havendo novos lan�es na forma estabele�ida nos itens anteriores, a sessãopúbli�a en�errar-se-á automati�amente;7.14 En�errada a fase �ompetitiva sem que haja a prorrogação automáti�a pelo sistema,poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justifi�adamente, admitir o reiní�ioda sessão públi�a de lan�es, em prol da �onse�ução do melhor preço;7.15 Serão a�eitos somente lan�es em moeda �orrente na�ional (R$), �om VALORES
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UNITÁRIOS E TOTAIS �om no máximo 02 (duas) �asas de�imais, �onsiderando asquantidades �onstantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja en�errada afase de lan�es e a li�itante divergir �om o exigido, o pregoeiro, poderá �onvo�ar no CHATMENSAGEM para atualização do referido lan�e, e/ou realizar a atualização dos valoresarredondando-os PARA MENOS automati�amente �aso a li�itante permaneça inerte;7.16 Não serão a�eitos dois ou mais lan�es de mesmo valor, prevale�endo aquele que forre�ebido e registrado em primeiro lugar;7.17 Durante o trans�urso da sessão públi�a, as li�itantes serão informadas, em temporeal, do valor do menor lan�e registrado que tenha sido apresentado pelas demais li�itantes,vedada a identifi�ação do detentor do lan�e;
7.18 Sendo efetuado lan�e manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar oproponente sobre o valor �otado para o respe�tivo item, através do sistema, o ex�luirá,podendo o mesmo ser �onfirmado ou reformulado pelo proponente;7.19 A ex�lusão de lan�e é possível somente durante a fase de lan�es, �onforme possibilitao sistema eletrôni�o, ou seja, antes do en�erramento do item;7.20 No �aso de des�onexão �om o pregoeiro, no de�orrer da etapa �ompetitiva do PregãoEletrôni�o, o Sistema Eletrôni�o poderá permane�er a�essível às li�itantes para a re�epçãodos lan�es;7.21 O pregoeiro, quando possível, dará �ontinuidade a sua atuação no �ertame, semprejuízo dos atos realizados;7.22 Quando a des�onexão do sistema eletrôni�o para o pregoeiro persistir por temposuperior a dez minutos, a sessão públi�a será suspensa e reini�iada somente após de�orridas(24) vinte e quatro horas da �omuni�ação do fato pelo Pregoeiro aos parti�ipantes, no sítioeletrôni�o utilizado para divulgação no site https://li�itanet.�om.br/ ;7.23 In�umbirá à li�itante a�ompanhar as operações no Sistema Eletrôni�o durante asessão públi�a do Pregão Eletrôni�o, fi�ando responsável pelo ônus de�orrente da perda denegó�ios diante da inobservân�ia de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de suades�onexão;7.24 A desistên�ia em apresentar lan�e impli�ará ex�lusão da li�itante na etapa de lan�ese na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostasde preços;7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO ex�lusivos para parti�ipação demi�roempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez en�errada a etapa delan�es, será efetivada a verifi�ação automáti�a, onde:7.25.1. O sistema identifi�ará em �oluna própria as mi�roempresas e empresas depequeno porte parti�ipantes, pro�edendo à �omparação �om os valores da primeira �olo�ada,se esta for empresa de maior porte, assim �omo das demais �lassifi�adas, para o fim deapli�ar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;7.25.2. Entende-se �omo empate àquelas situações em que as propostas apresentadaspelas mi�roempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (�in�o por �ento)superiores a proposta melhor �lassifi�ada, depois de en�errada a etapa de lan�es;7.25.3. Amelhor �lassifi�ada nos termos do item anterior terá o direito de en�aminhar umaúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira �olo�ada,no prazo de 5 (�in�o) minutos �ontrolados pelo sistema, �ontados após a �omuni�açãoautomáti�a para tanto;7.25.4. Caso a mi�roempresa ou a empresa de pequeno porte melhor �lassifi�ada desistaou não se manifeste no prazo estabele�ido, serão �onvo�adas as demais li�itantesmi�roempresa e empresa de pequeno porte que se en�ontrem naquele intervalo de 5% (�in�opor �ento), na ordem de �lassifi�ação, para o exer�í�io do mesmo direito, no prazoestabele�ido no subitem anterior;7.25.5. No �aso de equivalên�ia dos valores apresentados pelas mi�roempresas e empresasde pequeno porte que se en�ontrem nos intervalos estabele�idos nos subitens anteriores, será
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentarmelhor oferta;7.25.6. Na hipótese de não-�ontratação nos termos previstos neste item, �onvo�ação seráem favor da proposta originalmente ven�edora do �ertame;
7.26 O disposto no item 7.25.6 somente se apli�ará quando a melhor oferta não tiversido apresentada por mi�roempresa ou empresa de pequeno porte;7.27 Em igualdade de �ondições, �omo �ritério de desempate, será asseguradapreferên�ia, su�essivamente, aos bens e serviços:7.27.1 Produzidos no País;7.27.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;7.27.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e nodesenvolvimento de te�nologia no País;7.27.4 Produzidos por empresas que �omprovem �umprimento de reserva de �argos previstaem lei para pessoa �om defi�iên�ia ou para reabilitado da Previdên�ia So�ial e que atendamàs regras de a�essibilidade previstas na legislação;7.27.5. Persistindo o empate, a proposta ven�edora será sorteada pelo sistema eletrôni�odentre as propostas empatadas.7.28. En�errada a etapa de envio de lan�es da sessão públi�a, o pregoeiro deverá en�aminhar,pelo sistema eletrôni�o, �ontra proposta ao li�itante que tenha apresentado o melhor preço,para que seja obtida melhor proposta, vedada a nego�iação em �ondições diferentes dasprevistas neste Edital. O pregoeiro soli�itará ao li�itante melhor �lassifi�ado que, no prazode duas horas, envie a proposta adequada ao último lan�e ofertado após a nego�iaçãorealizada, a�ompanhada, se for o �aso, dos do�umentos �omplementares, quando ne�essáriosà �onfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
8.1. En�errada a etapa de nego�iação, o pregoeiro examinará a proposta �lassifi�adaem primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à �ompatibilidade do preço em relação aomáximo estipulado para �ontratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto noIn�iso X, art. 32, da Lei 14.133/21.8.2. Será des�lassifi�ada a proposta ou o lan�e ven�edor, que apresentar preço finalsuperior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitáriossimbóli�os, irrisórios ou de valor zero, in�ompatíveis �om os preços dos insumos e saláriosde mer�ado, a�res�idos dos respe�tivos en�argos, ainda que o ato �onvo�atório da li�itaçãonão tenha estabele�ido limites mínimos, ex�eto quando se referirem a materiais e instalaçõesde propriedade do próprio li�itante, para os quais ele renun�ie a par�ela ou à totalidade daremuneração.8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligên�ias para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indí�ios quefundamentam a suspeita;8.5. Na hipótese de ne�essidade de suspensão da sessão públi�a para a realização dediligên�ias, �om vistas ao saneamento das propostas, a sessão públi�a somente poderá serreini�iada mediante aviso prévio no sistema �om, no mínimo, vinte e quatro horas deante�edên�ia, e a o�orrên�ia será registrada em ata;8.6. O Pregoeiro poderá �onvo�ar o li�itante para enviar do�umento digital�omplementar, por meio de fun�ionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de não a�eitação da proposta.
8.6.1. O prazo estabele�ido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por soli�itação es�rita ejustifi�ada do li�itante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente a�eita peloPregoeiro;
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8.6.2. Dentre os do�umentos passíveis de soli�itação pelo Pregoeiro, desta�am-se os que�ontenham as �ara�terísti�as do material ofertado, tais �omo mar�a, modelo, tipo, fabri�antee pro�edên�ia, além de outras informações pertinentes, a exemplo de �atálogos, folhetos oupropostas, en�aminhados por meio eletrôni�o, ou, se for o �aso, por outro meio e prazoindi�ados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrôni�o, sobpena de não a�eitação da proposta;8.6.3. Se a proposta ou lan�e ven�edor for des�lassifi�ado, o Pregoeiro examinará aproposta ou lan�e subsequente, e, assim su�essivamente, na ordem de �lassifi�ação;8.6.4. Havendo ne�essidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “�hat” a novadata e horário para a sua �ontinuidade;8.6.5. O Pregoeiro poderá en�aminhar, por meio do sistema eletrôni�o, �ontra proposta aoli�itante que apresentou o lan�e mais vantajoso, �om o fim de nego�iar a obtenção demelhorpreço, vedada a nego�iação em �ondições diversas das previstas neste Edital;8.6.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não a�eitar a proposta e passar àsubsequente, poderá nego�iar �om o li�itante para que seja obtido preço melhor;8.6.7. A nego�iação será realizada por meio do sistema, podendo ser a�ompanhada pelosdemais li�itantes;8.6.8. Nos itens não ex�lusivos para a parti�ipação de mi�roempresas e empresas depequeno porte, sempre que a proposta não for a�eita, e antes de o Pregoeiro passar àsubsequente, haverá nova verifi�ação, pelo sistema, da eventual o�orrên�ia do empate fi�to,previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a dis�iplina antesestabele�ida, se for o �aso;8.6.9. En�errada a análise quanto à a�eitação da proposta, o pregoeiro verifi�ará ahabilitação do li�itante, observado o disposto neste Edital.
9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como �ondição prévia ao exame da do�umentação de habilitação do li�itante detentorda proposta �lassifi�ada em primeiro lugar, o Pregoeiro verifi�ará o eventualdes�umprimento das �ondições de parti�ipação, espe�ialmente quanto à existên�ia de sançãoque impeça a parti�ipação no �ertame ou a futura �ontratação, mediante a�onsulta aoseguinte �adastro:9.1.1. Cadastro Na�ional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;9.1.2. A �onsulta aos �adastros será realizada em nome da empresa li�itante e também deseu só�io majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre assanções impostas ao responsável pela práti�a de ato de improbidade administrativa, aproibição de �ontratar �om o Poder Públi�o, in�lusive por intermédio de pessoa jurídi�a daqual seja só�io majoritário;9.1.3. Caso �onste na Consulta de Situação do Forne�edor a existên�ia de O�orrên�iasImpeditivas Indiretas, o gestor diligen�iará para verifi�ar se houve fraude por parte dasempresas apontadas no Relatório de O�orrên�ias Impeditivas Indiretas;9.1.4. A tentativa de burla será verifi�ada por meio dos vín�ulos so�ietários, linhas deforne�imento similares, dentre outros;9.1.5. Constatada a existên�ia de sanção, o Pregoeiro reputará o li�itante inabilitado, porfalta de �ondição de parti�ipação;
9.1.6. No �aso de inabilitação, haverá nova verifi�ação, pelo sistema, da eventualo�orrên�ia do empate fi�to, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,seguindo-se a dis�iplina antes estabele�ida para a�eitação da proposta subsequente;9.1.7. Havendo a ne�essidade de envio de do�umentos de habilitação �omplementares,ne�essários à �onfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o li�itante será�onvo�ado a en�aminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,sob pena de inabilitação;9.1.8. Somente haverá a ne�essidade de �omprovação do preen�himento de requisitos
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mediante apresentação dos do�umentos originais não-digitais quando houver dúvida emrelação à integridade do do�umento digital;9.1.9. Não serão a�eitos do�umentos de habilitação �om indi�ação de CNPJ/CPFdiferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;9.1.10. Se o li�itante for a matriz, todos os do�umentos deverão estar em nome da matriz,e se o li�itante for a filial, todos os do�umentos deverão estar em nome da filial, ex�etoaqueles do�umentos que, pela própria natureza, �omprovadamente, forem emitidos somenteem nome da matriz;9.1.11. Serão a�eitos registros de CNPJ de li�itante matriz e filial �om diferenças denúmeros de do�umentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a TributosFederais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Se�retaria da Re�eita Federal do Brasil oupela Pro�uradoria-Geral da Fazenda Na�ional, por �onstar no próprio do�umento que éválido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certifi�ado de Regularidade do FGTS,quando o li�itante tenha o re�olhimento dos en�argos �entralizado, devendo, desta forma,apresentar o do�umento �omprobatório de autorização para a �entralização.
9.2. OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTEEDITAL, A DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARAFINS DE HABILITAÇÃO:
9.3.Ato Constitutivo;

a) No �aso de empresário individual: ins�rição no Registro Públi�o deEmpresas Mer�antis, a �argo da Junta Comer�ial da respe�tiva sede ou;
b) Ato �onstitutivo - Estatuto ou Contrato So�ial - e alterações em vigor2,devidamente registradas e arquivadas na repartição �ompetente, para asSo�iedades Comer�iais, e, em se tratando de So�iedades por Ações,a�ompanhado de do�umentos de eleição de seus administradores, ou;
�) Ins�rição do ato �onstitutivo, no �aso de So�iedades Civis,a�ompanhada de prova da diretoria em exer�í�io, ou;
d) De�reto de autorização, em se tratando de empresas ou so�iedadeestrangeira em fun�ionamento no País, e ato de registro ou autorização parafun�ionamento expedido pelo órgão �ompetente, quando a atividade assimo exigir;
e) No �aso de so�iedade empresária ou empresa individual deresponsabilidade limitada - EIRELI: ato �onstitutivo, estatuto ou �ontratoso�ial em vigor, devidamente registrado na Junta Comer�ial da respe�tivasede, a�ompanhado de do�umento �omprobatório de seus administradores,ou;
f) Prova de Ins�rição no CNPJ. O do�umento deverá ser expedido nomáximo 90 (Noventa) dias antes da data do re�ebimento da Proposta;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo deServiço – FGTS, emitida pela Caixa E�onômi�a Federal em vigor;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ouCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas �om os mesmos efeitos da CNDT
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�onforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor;
i) Prova de regularidade para �om a Fazenda Federal e a SeguridadeSo�ial, in�luindo os Débitos Previden�iários, mediante apresentação deCertidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativada União, emitida pela Se�retaria da Re�eita Federal do Brasil;
j) Prova de regularidade para �om a Fazenda Estadual do domi�ílio ousede da li�itante, mediante apresentação de �ertidão emitida pela Se�retaria�ompetente do Estado em vigor;
k) Prova de regularidade para �om a Fazenda Muni�ipal do domi�ílio ousede da li�itante, mediante apresentação de �ertidão emitida pela Se�retaria�ompetente do Muni�ípio;

9.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falên�ia ou Con�ordata expedida pelo distribuidorda sede da pessoa jurídi�a. Caso o do�umento não de�lare sua validadesomente será a�eito do�umento expedido no máximo 90 (noventa) dias antesda data do re�ebimento da Proposta;

9.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.5.1 Ficam aquela estabelecida no Item 8.24 do Termo de Referência-Anexo I desteEdital.
10. DECLARAÇÕES:
10.1 De�laração expressa de que a li�itante não emprega trabalhador nas situaçõesprevistas no in�iso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por só�io, diretorou pro�urador que tenha poderes para tal investidura;10.2 De�laração de enquadramento de mi�roempresa, empresa de pequeno porte, se foro �aso;10.3 De�laração de Atendimento pleno a todos os requisitos de habilitação;10.4 O objeto so�ial des�rito no ato �onstitutivo deverá possuir ramo de atividade�ompatível ao objeto li�itado;10.5 Qualquer informação in�ompleta ou inverídi�a �onstante dos do�umentosapresentados apurada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante simples �onferên�ia ou diligên�ia,impli�ará na inabilitação da respe�tiva li�itante e envio dos do�umentos para o M.P.(Ministério Públi�o), para apuração, se possível, de práti�a delituosa, �onforme In�iso II, §3º, II do art. 169, da Lei Federal 14.133/21;10.6 Não serão a�eitos proto�olos de pedidos ou soli�itações de do�umentos, emsubstituição aos do�umentos requeridos no presente Edital;10.7 A existên�ia de restrição relativamente à regularidade fis�al e trabalhista nãoimpede que a li�itante qualifi�ada �omo mi�roempresa ou empresa de pequeno porte sejade�larada ven�edora, uma vez que atenda a todas as demais exigên�ias do edital;
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10.8 A de�laração do ven�edor a�onte�erá no momento imediatamente posterior àfase de habilitação;
10.9 Havendo restrição quanto à regularidade fis�al ou trabalhista no �aso deMi�roempresa, Empresa de Pequeno Porte e Mi�roempreendedor Equiparadas, fi�a�on�edido um prazo de 05 (Cin�o) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igualperíodo mediante justifi�ativa tempestiva e a�eita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nostermos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014;10.10 A não-regularização fis�al e trabalhista no prazo previsto no subitem anteriora�arretará a inabilitação da li�itante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendofa�ultada a �onvo�ação dos li�itantes remanes�entes, na ordem de �lassifi�ação. Se, naordem de �lassifi�ação, seguir-se outra mi�roempresa, empresa de pequeno porte ouequiparada, �om alguma restrição na do�umentação fis�al e trabalhista, será �on�edido omesmo prazo para regularização;10.11 Havendo ne�essidade de analisar minu�iosamente os do�umentos exigidos, oPregoeiro suspenderá a sessão, informando no “�hat” a nova data e horário para a�ontinuidade da mesma;10.12 Será inabilitado o li�itante que não �omprovar sua habilitação, seja por nãoapresentar quaisquer dos do�umentos exigidos, ou apresentá-los em desa�ordo �om oestabele�ido neste Edital;10.13 O li�itante provisoriamente ven�edor em um item, que estiver �on�orrendo emoutro item, fi�ará obrigado a �omprovar os requisitos de habilitação �umulativamente, istoé, somando as exigên�ias do item em que ven�eu às do item em que estiver �on�orrendo, eassim su�essivamente, sob pena de inabilitação, além da apli�ação das sanções �abíveis;10.14 Não havendo a �omprovação �umulativa dos requisitos de habilitação, ainabilitação re�airá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) �uja retirada (s) seja (m)sufi�iente (s) para a habilitação do li�itante nos remanes�entes;10.15 Constatado o atendimento às exigên�ias de habilitação fixadas no Edital, oli�itanteserá de�larado ven�edor;10.16 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão a�eitas �om datade emissão não superior a 60 (sessenta) dias �onse�utivos de ante�edên�ia da data de aberturada sessão deste Pregão;10.17 Todos os do�umentos (ex�eto os impressos via internet) ne�essários à habilitaçãopoderão ser apresentados em original, por qualquer pro�esso de �ópia autenti�ada por�artório �ompetente ou por servidor da administração ou publi�ação em órgão da imprensaofi�ial, �onforme dita o Art. 70, da Lei nº 14.133/21;
11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1 A proposta final do li�itante de�larado ven�edor deverá ser en�aminhada no prazode 120 minutos, a �ontar da soli�itação do Pregoeiro no sistema eletrôni�o e deverá:A. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sememendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demaisrubri�adas pelo li�itante ou seu representante legal;B. Conter a indi�ação do ban�o, número da �onta e agên�ia do li�itante ven�edor, parafins de pagamento;C. A proposta final deverá ser do�umentada nos autos e será levada em �onsideraçãono de�orrer da exe�ução do �ontrato e apli�ação de eventual sanção à Contratada, se for o�aso;D. Todas as espe�ifi�ações do objeto �ontidas na proposta, tais �omo, validade daproposta, mar�a, modelo, tipo, vin�ulam a Contratada;
E. Os preços deverão ser expressos em moeda �orrente na�ional, o valor unitárioem algarismos e o valor global em algarismos e por extenso;
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F. O�orrendo divergên�ia entre os preços unitários e o preço global, prevale�erãoos primeiros; no �aso de divergên�ia entre os valores numéri�os e os valores expressos porextenso, prevale�erão estes últimos;G. A oferta deverá ser firme e pre�isa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,sem �onter alternativas de preço ou de qualquer outra �ondição que induza o julgamento amais de um resultado, sob pena de des�lassifi�ação;H. A proposta deverá obede�er aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo�onsiderada aquela que não �orresponda às espe�ifi�ações ali �ontidas ou que estabeleçavín�ulo à proposta de outro li�itante;
12 DOS RECURSOS:
12.1 De�larado o ven�edor e de�orrida a fase de regularização fis�al e trabalhista dali�itante qualifi�ada �omo mi�roempresa ou empresa de pequeno porte, se for o �aso, será�on�edido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer li�itante manifeste aintenção de re�orrer, de forma motivada, isto é, indi�ando �ontra qual (is) de�isão (ões)pretende re�orrer e por quais motivos, em �ampo próprio do sistema;12.2 Havendo quem se manifeste, �aberá ao Pregoeiro verifi�ar a tempestividade e aexistên�ia de motivação da intenção de re�orrer, para de�idir se admite ou não ore�urso,fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no méritore�ursal, masapenas verifi�ará as �ondições de admissibilidade do re�urso;12.3 A falta de manifestação motivada do li�itante quanto à intenção de re�orrerimportará a de�adên�ia desse direito;12.4 Uma vez admitido o re�urso, o re�orrente terá, a partir de então, o prazo de trêsdias para apresentar as razões, pelo sistema eletrôni�o, fi�ando os demais li�itantes, desdelogo, intimados para, querendo, apresentarem �ontrarrazões também pelo sistema eletrôni�o,em outros três dias, que �omeçarão a �ontar do término do prazo do re�orrente, sendo-lhesassegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;12.5 O a�olhimento do re�urso invalida tão somente os atos insus�etíveis deaproveitamento.12.6 Os autos do pro�esso permane�erão �om vista franqueada aos interessados, noendereço �onstante neste Edital.
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. Nas hipóteses de provimento de re�urso que leve à anulação de atos anteriores àrealização da sessão públi�a pre�edente ou em que seja anulada a própria sessão públi�a,situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;13.2. Quando houver erro na a�eitação do preço melhor �lassifi�ado ou quando o li�itantede�larado ven�edor não assinar o �ontrato, não retirar o instrumento equivalente ou não�omprovar a regularização fis�al e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.Nessas hipóteses, serão adotados os pro�edimentos imediatamente posteriores aoen�erramento da etapa de lan�es;13.3. Todos os li�itantes remanes�entes deverão ser �onvo�ados para a�ompanhar asessão reaberta;13.4. A �onvo�ação se dará por meio do sistema eletrôni�o (“�hat”).
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da li�itação será adjudi�ado ao li�itante de�larado ven�edor, por ato doPregoeiro, �aso não haja interposição de re�urso, ou pela autoridade �ompetente, após aregular de�isão dos re�ursos apresentados;
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14.2. Após a fase re�ursal, �onstatada a regularidade dos atos prati�ados, a autoridade�ompetente homologará o pro�edimento li�itatório.
15. PRAZO E FORMA DE ENTREGA DE OBJETO
15.1. Fi�am as estabele�idas �onforme Itens 5.2.1 do Termo de Referên�ia-Anexo I DesteEdital
16. GESTÃO DO CONTRATO
16.1 Fi�am as estabele�idas �onforme Itens 6.1 do Termo de Referên�ia-Anexo I DesteEdital
17. FORMA DE PAGAMENTO
17.1. Fi�am as estabele�idas �onforme Itens 7.3.1 do Termo de Referên�ia-Anexo I DesteEdital.
18. DO REQUISITO DA CONTRATAÇÃO
18.1. DA CONTRATADA:
18.2. Fi�am as estabele�idas �onforme Item 4 do Termo de Referên�ia- Anexo I Deste Edital.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
19.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a classificada em primeiro lugarque:
1. Convo�ado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o �ontrato,deixar de apresentar do�umentação exigida para o �ertame ou apresentar do�umentaçãofalsa;
2. Ensejar o retardamento da exe�ução de seu objeto;
3. Não mantiver a proposta;
4. Falhar ou fraudar a exe�ução do �ontrato/instrumento equivalente;
5. Comportar-se de modo inidôneo ou �ometer fraude fis�al.
a. Ficará sujeita às seguintes sanções:
· multa de 10% (dez por �ento) do valor global do �ontrato, no �aso deinexe�ução total da obrigação;
· multa de 10% (dez por �ento) do valor �orrespondente à parte �ontratualnão �umprida, no �aso de inexe�ução par�ial da obrigação;
· multa de 0,3% (três dé�imos por �ento) por dia, no �aso de inexe�uçãodiária do objeto deste �ontrato, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será�onsiderado des�umprimento par�ial da obrigação, �onforme alínea anterior;
· suspensão temporária do direito de li�itar e impedimento de �ontratar �omo Fundo de So�ial pelo prazo que for fixado pela Administração em função da natureza e dagravidade da falta �ometida, �onforme previsto nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021;
· de�laração de inidoneidade para li�itar ou �ontratar �om a AdministraçãoPúbli�a, �onsiderando, para tanto, rein�idên�ias de faltas, sua natureza e gravidade
A apli�ação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em pro�esso administrativo,devidamente autuado, e que assegure o �ontraditório e a ampla defesa, �onforme os pre�eitoslegais.
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20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão públi�a,qualquer pessoa poderá impugnar este Edital;
20.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrôni�a através do sitewww.li�itanet.�om.br/
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo responsável pela elaboração deste Edital e seusanexos, de�idir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis �ontados da data dere�ebimento da impugnação;20.4. A�olhida a impugnação, será definida e publi�ada nova data para a realização do�ertame;20.5. Os pedidos de es�lare�imentos referentes a este pro�esso li�itatório deverão serenviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura dasessão públi�a, deverão ser realizados por forma eletrôni�a através do sistema;
20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de es�lare�imentos no prazo de 02 (dois) diasúteis, �ontado da data de re�ebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aosresponsáveis pela elaboração do edital e dos anexos;20.7. As impugnações e pedidos de es�lare�imentos não suspendem os prazos previstosno �ertame;20.8. A �on�essão de efeito suspensivo à impugnação é medida ex�ep�ional e deverá sermotivada pelo pregoeiro, nos autos do pro�esso de li�itação;20.9. As respostas aos pedidos de es�lare�imentos serão divulgadas pelo sistema evin�ularão os parti�ipantes e a administração.
21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. São Aquelas Estabele�idas no do Termo de Referên�ia -Anexo I Deste Edital.
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Da sessão públi�a do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrôni�o;
22.2. Não havendo expediente ou o�orrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do �ertame na data mar�ada, a sessão será automati�amente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabele�ido, desde que não
haja �omuni�ação em �ontrário, pelo Pregoeiro;
22.3. Todas as referên�ias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públi�a
observarão o horário de Brasília – DF;
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substân�ia das propostas, dos do�umentos e sua validade jurídi�a,
mediante despa�ho fundamentado, registrado em ata e a�essível a todos, atribuindo-lhes
validade e efi�á�ia para fins de habilitação e �lassifi�ação;
22.5. As normas dis�iplinadoras da li�itação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não �omprometam o interesse da
Administração, o prin�ípio da isonomia, a finalidade e a segurança da �ontratação;
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22.6. Os li�itantes assumem todos os �ustos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum �aso, responsável por esses �ustos,
independentemente da �ondução ou do resultado do pro�esso li�itatório;
22.7. Na �ontagem dos prazos estabele�idos neste Edital e seus Anexos, ex�luir-se-á o
dia do iní�io e in�luir-se-á o do ven�imento. Só se ini�iam e ven�em os prazos em dias e
horários de expediente da Câmara Muni�ipal de Buritis/RO;
22.8. O desatendimento de exigên�ias formais não essen�iais não importará o
afastamento do li�itante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observadosos
prin�ípios da isonomia e do interesse públi�o;
22.9. Em �aso de divergên�ia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que�ompõem o pro�esso, prevale�erá as deste Edital.
22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrôni�o,
www.li�itanet.�om.br e pregao@buritis.ro.leg.br Portal de Transparên�ia da Câmara
Muni�ipal de Buritis/RO, e também poderão ser obtidas �ópias no setor de Li�itações,
situado na Rua Theobroma esquina �om a Av. Nova Porto Velho, nº1374 Centro, Setor 1,
CEP: 76.880-000, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 13:30, no qual os autos do pro�esso
administrativo permane�erão �om vista franqueada aos interessados;
22.11. O li�itante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos do�umentos apresentados em qualquer fase desta li�itação. A falsidade de qualquer
do�umento apresentado ou a inverdade das informações nele �ontidasimpli�ará na imediata
des�lassifi�ação ou inabilitação do li�itante, ou a res�isão �ontratual, sem prejuízo das
sanções administrativas, �ivis e penais �abíveis;
22.12. Uma vez in�luído no pro�esso li�itatório, nenhum do�umento será devolvido;
22.13. Na análise da do�umentação e no julgamento das Propostas Comer�iais, o
Pregoeiro poderá, a seu �ritério, soli�itar o assessoramento té�ni�o de órgãos ou de
profissionais espe�ializados;
22.14. Toda a do�umentação apresentada neste edital e seus anexos são �omplementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se men�ione em um do�umento e se omita em
outro será �onsiderado espe�ifi�ado e válido;
22.15. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o �ertame, e relevar omissões e erros formais, observadas na do�umentação e
proposta, desde que não �ontrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de
diligên�ias junto aos li�itantes, destinadas a es�lare�er a instrução do pro�esso, �onforme
disposto no § 5°, do art. 7º da Lei Federal nº 14.133/21;
22.16. O não �umprimento da diligên�ia poderá ensejar a des�lassifi�ação da proposta ou
a inabilitação do li�itante;
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22.17. As de�isões do Pregoeiro serão publi�adas no Portal de Transparên�ia da Câmara
Muni�ipal de Buritis/RO;
22.18. A parti�ipação do li�itante nesta li�itação impli�a no �onhe�imento integral dos
termos e �ondições inseridas neste edital, bem �omo das demais normas legais que
dis�iplinam a matéria;
22.19. A presente li�itação não importa, ne�essariamente, em �ontratação, podendo a
Câmara Muni�ipal de Buritis/RO, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse
públi�o, derivadas de fato superveniente �omprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofí�io
ou por provo�ação, mediante ato es�rito e fundamentado, disponibilizado no sistema para
�onhe�imento dos li�itantes;
22.20. Para atender a seus interesses, a Câmara Muni�ipal de Buritis/RO, poderá alterar
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obede�idos os
limites estabele�idos no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21;
22.21. A Câmara Muni�ipal de Buritis/RO poderá prorrogar, por �onveniên�ia ex�lusiva,
a qualquer tempo, os prazos para re�ebimento das propostas ou para sua abertura;
22.22. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judi�iais resultantes deste
Edital será o da Buritis/RO;
22.23. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referên�ia;ANEXO II –Minuta do Contrato e respe�tivoextrato;ANEXO III- Modelo de Proposta Comer�ial;ANEXO IV -Estimativa de Custos ;ANEXO V-Modelo de Atestado de Capa�idade Té�ni�aANEXO VI – Estudo Té�ni�o Preliminar

Buritis/RO, 24 de abril de 2025.
Elaborado por: Queila Vieira Dos ReisAssessora
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO

VERSÃO 01
DATA DE ELABORAÇÃO: 11/04/2025

RESPONSÁVEL: Ivan Carlos Dutra
MATRÍCULA: 548
ÓRGÃO: Câmara Municipal de Buritis - RO
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 13/2025/CMB

MODALIDADE ELETRÔNICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2025

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência se trata da aquisição de material de consumo café,conformeespecificações técnicas constantes neste documento, com o objetivo de suprir as necessidade da CâmaraMunicipal de Buritis-RO, durante o exercício de 2025, nos termos da tabela abaixo, conforme condições eexigências estabelecidas neste instrumento e em disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.A aquisição será feita por meio de Pregão eletrônico, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidades.

ITEM DESCRIÇÃO VALORESTIMADO (R$)
UNID. QUANT. TOTALESTIMADO(R$)

01

Café torrado e moído. Apresentação: TorradoMoído, Intensidade: Média, Tipo: Superior,Empacotamento: À vácuo, Unidade deFornecimento: Pacote 500 Gramas. CaracterísticaAdicional: Blend Arábica e Conilon, puro, deveráconstar na embalagem, selo da ABIC AssociaçãoBrasileira da Indústria de Café. Validade mínima de06 meses a partir da data de entrega pelofornecedor.

43,33 UNID. 100 4.333,00

TOTAL 4.333,00
1.2. Os Serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constantedo Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigência de contratação é de 12 meses contados da Publicação no PNCP, na forma do artigo84 da Lei n° 14.133, de 2021. Podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preçovantajoso.
1.4. Quando definida a modalidade do procedimento licitatório, no mesmo estará disponível maiordetalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.5. No que se refere ás especificações dos itens em relação ao catálogo eletrônico de padronização, nãoforam encontrados itens com a mesma descrição. Portanto, o código utilizado é o mais aproximado.
1.7. Os itens objeto deste instrumento, deverão ter os padrões mínimos de qualidade conformeestabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. FUNDAMENTAÇÃODACONTRATAÇÃO A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativosencontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termode Referência, embasada principalmente na lei 14.133/2021 e suas alterações.
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2.2. Na aplicação da referida, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, damoralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação aoedital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, daproporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim comoas disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do DireitoBrasileiro).
2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 da Câmara Municipal deBuritis/RO em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos EstudosTécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem seratendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do InstitutoNacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, como produtos sustentáveisou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
4.1.2. Que os materiais devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, como menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteçãodurante o transporte e o armazenamento;
4.1.3. Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres defábrica ou já utilizados, mesmo após quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que seapresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes.
4.1.4. Que os materiais/produtos não contenham substâncias perigosas em concentração acima darecomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substance), tais como: mercúrio(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (Vi)), cádmio (Cd) bifenil polibromados (PBBs), éteresdifenilpolibromados (PBDEs).

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):4.2. Na presente aquisição será admitida a indicação de marcas ou modelos apenas como referência dequalidade ou facilitação da descrição do objeto.
Da vedação de utilização de marca/produto4.3. Na presente aquisição não será vedada nenhuma marca/produto desde que atendas as especificaçõese condições deste termo de referência.
Subcontratação4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
5 – EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. DA SOLICITAÇÃO E LOCAL DE EXECUÇÃO
5.1.1. Os materiais licitados serão solicitados conforme a necessidade de cada Câmara Municipal de Buritise deverão ser entregues logo após solicitado, de forma que não comprometa a realização de atividadespúblicas, a qual se destina.
5.1.1.2. Os Produtos licitados deverão ser entregues no Almoxarifado da Câmara Municipal de Buritis, situadona Rua Theobroma, nº 1374, esquina com a Avenida Porto Velho Setor 2, no horário das 07:30 às 13:30 horasde segunda-feira a sextas-feiras.
5.2. PRAZO E FORMA DE ENTREGA DO OBJETO
5.2.1. Oprazodeentregadositenséde30(trinta) dias corridos, contados do recebimento da ordem defaturamento e/ou empenho, em remessa de forma parcelada, conforme necessidade e solicitado pelaCâmara Municipal de Buritis.
5.2.1.1 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivascom pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo sejaanalisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.2.1.2 Os materiais/produtos deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidasneste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com aaplicação das penalidades contratuais.
5.3. Especificação da garantia (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.3.1. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de reposiçãodo produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação;5.3.2. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas ao que diz respeito a defeitos defabricação, a Administração fornecerá à Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seusmotivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas;5.3.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesado Consumidor).

a) A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens,bem com todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início da data de recebimentodefinitivo, sem ônus adicional para a contratante;
5.4. Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correioeletrônico, por telefone e ou pelos correios postais nacionais, obrigando-se a empresa Contratadaatende-la no prazo Máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir o produto,deverão trocá-los por outro de igual especificação em até 15 (quinze) dias, em perfeitas condições deuso e sob as mesas condições estabelecidas no Edital.
5.5. O período de garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicionais para a Administração
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Pública, de eventuais desajustes, defeitos provenientes de fábrica, com as necessárias substituiçõesdos materiais defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas.
5.6 A entrega deverá ser realizado dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todosos materiais em quantidades e qualidades adequadas, com a observância às recomendações aceitaspela boa técnica, normas e legislação.
5.7. Os materiais deverão obedecer às especificações de acordo com as normas vigentes do país.

6 – GESTÃO DO CONTRATO
6.1. GESTÃO DOCONTRATO A presente contratação será regulada através da modalidade Pregão eletrônicoe Contrato e deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normasda Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre queo ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de imediato.
6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, queconterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias paraexecução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método deaferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelosrespectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Que deverá acompanhar a execução doscompromissos assumidos, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a asseguraros melhores resultados para a Administração.
6.5.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, deverá ser emitido notificações para a correção daexecução, determinando prazo para a correção.
6.6. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenhode despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamentoda despesa no relatório de riscos eventuais.
6.7. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização parafins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.8. O Fiscal deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenhamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades daAdministração.
Fiscalização6.9. A fiscalização da contratação decorrente caberá a Câmara Municipal de Buritis, a qual designaráservidores nomeados através de portaria/decreto conforme indicação do atual gestor da pasta para fiscalizare acompanhar o objeto da presente licitação, esses servidores determinarão o que for necessário para
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regularizar faltas ou defeitos, nos termos da Resolução 19/2023 da Câmara Municipal de Buritis.
6.10. Caberá ao fiscal, juntamente com o setor de licitações e equipe de apoio, o controle e a administraçãodos preços registrados, conforme Resolução 19/2023 da Câmara Municipal de Buritis, devendo:

6.10.1. Gerenciar modalidade pregão eletrônico;6.10.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;6.10.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes dodescumprimento do pactuado no edital ou do descumprimento das obrigações contratuais, emrelação as suas próprias contratações.
6.11. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do pregão eletrônico,indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando oque for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos àautoridade competente para as providências cabíveis.
7 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Recebimento do Objeto
A medição dos serviços será realizada conforme art. 140 da Lei 14.133/2021 que diz:
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, comverificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termodetalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com ocontrato.§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurançada obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limitesestabelecidos pela lei ou pelo contrato.§ 3º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos emregulamento ou no contrato.§ 4º Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demaisprovas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrãopor conta do contratado.
7.2. Prazo de pagamento
7.2.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contadosa partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suasobrigações, já deduzidas às glosas e notas de débitos, nos termos da Resolução 19/2023 da Câmara Municipalde Buritis.
7.3. Forma de pagamento
7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicado pelo contratado.
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7.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos nafonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqueleregime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dedocumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.4. Liquidação
7.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis parafins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º daInstrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.7.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade deprorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de quetrata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.7.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrançaequivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:a) o prazo de validade;b) a data da emissão;c) os dados da aquisição e do órgão contratante;d) o período respectivo de execução do objeto;e) o valor a pagar; ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.4.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, oucircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratadoprovidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização dasituação, sem ônus ao contratante;7.4.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenteacompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on line aoSICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicosoficiais ou à documentação mencionada no art.68daLeinº14.133,de2021.7.4.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condiçõesde habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem comoocorrências impeditivas indiretas.7.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciadasua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, acritério do contratante.7.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência docontratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionadosos meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampladefesa.7.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até quese decida pela rescisão da contratação, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.5. O não atendimento aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência poderá resultar emdescontos proporcionais no pagamento ou em medidas previstas em contrato.

8 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidadePREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com adoção do critério dejulgamento pelo menor preço POR ITEM, em regime aberto.
Exigências de habilitação8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;
8.4. Micro-empreendedor Individual- MEI: Certificado da Condição de Micro-empreendedor Individual-CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiohttps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada uni-pessoal SLU ou sociedade identificada como empresaindividual de responsabilidade limitada- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noRegistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada dedocumentos comprobatórios de seus administradores;
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada na fase de planejamento emmomento oportuno para aprovação da Lei Orçamentária.
10.4. Com base na estimativa de gastos, se sugere reserva de dotação orçamentária como objetivo de garantiro prosseguimento do processo licitatório.
11. INFORMAÇÕES GERAIS
11.1. Mais informações poderão se adquiridas pelos telefones (069) 3238- 3107 e (069)8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noDiário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormativaDREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suasede, acompanhada de documentos comprobatórios de seus administradores;
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8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das PessoasJurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde temsede a matriz;
8.9. Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador;
8.10. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhadodos documentos pessoais do procurador (RG e CPF);
8.11. Registro Comercial, no caso de empresa individual.
8.12. Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeiraem funcionamento no País.
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçãorespectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista.
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,conforme o caso;
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedidaconjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da FazendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elasadministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçãode certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leisdo Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicílio ousede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede dofornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital relacionadosao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazendarespectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21. O fornecedor enquadrado como micro-empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios dotratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova deinscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira
8.22. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial – (Lei n°11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 (Noventa) diascaso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.
8.23 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar acomprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, daLei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos osdemais requisitos de habilitação.
Qualificação Técnica8.24. Apresentar os Atestados de Capacidade Técnica, comprovando o desempenho da licitante em contratocompatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação, será conforme delimitadoabaixo:

8.24.1. Considerando os valores anuais da contratação, PARA O ÚNICO ITEM as empresas deverãoapresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características e quantidades e prazo.
a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em suaindividualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do serviço(s)/fornecimento objeto dessa solicitação, qual seja serviços de que a licitante prestou/forneceu osserviços condizentes com o objeto desta licitação;
b) Entende-se por pertinente e compatível em prazo o (s) atestado (s) que em sua individualidade ousoma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dosatestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou satisfatoriamente oserviço compatível com o objeto desta licitação, pelo período mínimo de 2 (dois) meses.
8.24.2. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone,fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além dadescrição do objeto e quantidade expressa em unidade.
8.24.3. Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas averificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência,sujeitando oemissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por decisão do Pregoeiro,poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que poderá ser realizada porconvocação através de plataformas comprasnet, licitanet, compras.gov.br ou outras similares.
8.24.4. Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação decópia(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnicaapresentados.

8.25. Justifica-se a exigência do Atestado de Capacidade técnico de acordo com o Art. 67. da Lei n° 14.133/21,para que fique claro que o Licitante tenha executado serviços similares ao objeto licitado.
9 – ESTIMATIVA DO PREÇO
9.1. O valor para o desembolso anual para atender a demanda da Câmara Municipal de Buritis, é deR$45.855,81 (quarenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta e cinco mil reais e oitenta e um centavos)conforme estimativa de gastos para o exercício de 2024, previsto no ETP ID 39450.
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10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 Os recursos serão oriundos do orçamento vigente do Projeto/Atividade 01 031 1000 2001 0000Manutenção das Atividades Administrativas da Câmara- Elemento de Elemento de Despesa 3.3.90.30.00.00–Material de Consumo.
10.2 Ocorrendo à futura e eventual contratação neste exercício, às respectivas despesas decorrentes dacontratação, objeto desta licitação, correrá à conta dos recursos específicos consignados no orçamento daCâmara Municipal de Buritis-RO.
69 3238 3111, nos e-mails: cplcamaraburitis@gmail.com e pregao@buritis.ro.leg.br ou na sala de Licitações,situada na sede da Câmara Municipal de Buritis, Rua Theobroma, nº 1374, Setor 2 Buritis/RO, de segunda àsexta-feira das 07h30 às 13h30.

__________________________________________Edivaldo da Silva SouzaDiretor de Planejamento e Orçamento
Submete-se o presente Termo de Referênciapara que seja aprovado pela autoridadecompetente da Câmara Municipal de Buritis/RO.

Aprovo o presente Termo de Referência, nostermos da Lei 14.133/2021.
_________________________________Ivan Carlos DutraPRESIDENTE
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025ANEXO II DO EDITAL

Minuta de Termo de Contrato

Processo Administrativo n° 066/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....../, QUE
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA
MUNICIPAL DE BURITIS, POR INTERMÉDIO DO
................................................... E
............................................................

A Câmara Municípal de Buritis, órgão da Administração Direta, com sede na Rua
São Theobroma, nº 1374, Setor 02, na cidade de Buritis, Estado de Rondônia, inscrito no
CNPJ sob o nº 01.651.731/0001-60, neste ato representado pelo Sr. Ivan Carlos Dutra,
Vereador Presidente da Câmara Municipal deste município, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste
ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme
atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o
queconsta no Processo nº 066/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, Decreto nº 13.509, de 15 de março de 2023, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico nº. 007/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de material de Consumo Café, nos
termos e condições de exigências estabelecidas neste instrumento e em disposto na Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 para uso da Câmara Municipal de Buritis, para
uso da Câmara Municipal de Buritis, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.Objeto da contratação:
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Item Especificação UnidadeDe
Medida Marca Quantidade Valor

Unitário
Valor
Total

1 UNID. 100

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste
instrumento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATRUAIS (art. 92, IV, VII, XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato

3.2. A Gestão e Fiscalização do Contrato será com base no Item 6 do termo de referência:
3.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

3.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônicapara esse
fim.

3.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);

3.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhoresresultados para
a Administração;

3.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessáriopara a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º;

3.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

3.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
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demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

3.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

3.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosase a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;

3.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contratopara que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

3.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
do contrato, a exemplo da ordem de faturamento, do registro de ocorrências,das alterações,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração;

3.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

3.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

3.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

3.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso;

3.18. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,o término
do contrato sob sua responsabilidade,

3.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de ........................................... ( ).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
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seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta)
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovados o adimplemento da
contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, nos termos
da resolução nº 021/2023 de 29 de junho de 2023.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Edital
de Licitação;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte,
às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI E XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
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Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021), e prestar todo esclarecimentoou informação por eles
solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essaresponsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.7. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
9.8. Promover a sustentabilidade ambiental, através da menor utilização de recursos naturais em
seus processos produtivos, menor presença de materiais perigosos ou tóxicos, maior vida útil,
possibilidade de reutilização ou reciclagem, geração de menor volume de resíduos;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçãodo contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;
9.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objetodo contrato;
9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º14.133, de 2021);
9.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
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contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10. CLÁUSULAS DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92 XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

semmotivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

docontrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como as
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidades mais grave (art.
156,§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) dias;

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº14.133, de 2021)
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa
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(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5 aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos nareferida Lei (art. 159).
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021).
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorraantes do prazo estipulado para tanto.12.2 Ocontrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazonele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem comoamigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará arescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termoaditivo para alteração subjetiva.12.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;12.3.3 Indenizações e multas.12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII)
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento da Câmara Municipal de Buritis deste exercício, na dotação abaixodiscriminada:a) Gestão/Unidade:b) Fonte de Recursos:c) Programa de Trabalho:d) Elemento de Despesa:e) Plano Interno:f) Nota de Empenho:_______

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
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14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios geraisdos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseguintes da Lei nº14.133, de 2021.
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet https://licitanet.com.br/ > Portal da Transparência > Licitações
https://transparencia.buritis.ro.leg.br/portaltransparencia/ em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92§1°)
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Buritis, Estado de Rondônia, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Buritis/Ro, de de 2025.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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TESTEMUNHAS:1-

2​-

ANEXO III DO EDITAL
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS) CÂMARA MUNICIPAL DEBURITIS/ROPREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025PROCESSO N° 066/2025
LICITANTE
CNPJ: TEL. FAX: E-

ID: 72616 e CRC: 34DE590C



ESTADO DE RONDÔNIACÂMARAMUNICIPALDEBURITISLICITAÇÃOMODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO
MAIL:ENDEREÇO:

C. CORRENTE: AG.: BANCO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VALORUNITÁRIO(R$)
VALORTOTAL(R$)

Valor total:Valor total por extenso:Prazo de validade da Proposta: ( ) dias (mínimo 60dias)Garantia:Outras informações:
De�laramos que estamos de pleno a�ordo �om todas as �ondições estabele�idas no Edital e seusAnexos, bem �omo a�eitamos todas as obrigações e responsabilidades espe�ifi�adas no Termo deReferên�ia. - De�laramos que nos preços �otados estão in�luídas todas as despesas que, direta ouindiretamente, fazem parte do presente objeto, tais �omo gastos da empresa �om suporte té�ni�o eadministrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam in�idir sobre gastos daempresa, sem quaisquer a�rés�imos em virtude de expe�tativa infla�ionária e deduzidos osdes�ontos eventualmente �on�edidos. - Caso nos seja adjudi�ado o objeto da li�itação,�omprometemo-nos em firmar a �ontratação no prazo determinado no do�umento de �onvo�ação,e para esse fim forne�emos os seguintes dados:
Lo�al, de de2025.
Nome e assinatura do Representante Legal
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025
ANEXO IV DO EDITAL

ESTIMATIVA DE CUSTOS(Relação de itens)
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALORUNIT. VALORTOTAL

01

Café torrado e moído.Apresentação: TorradoMoído, Intensidade:Média, Tipo: Superior,Empa�otamento: Àvá�uo, Unidade deForne�imento: Pa�ote500 Gramas.Cara�terísti�aAdi�ional: BlendArábi�a e Conilon,puro, deverá �onstar naembalagem, selo daABIC Asso�iaçãoBrasileira da Indústriade Café. Validademínima de 06 meses apartir da data de entregapelo forne�edor.

Unid. 100 43,33 R$ 4.333,00

TOTAL R$: 4.333,00

Atenção: Para preenchimento da Proposta (Anexo II) deve-se seguir estritamente esta ordeme numeração dos itens, facultando ao licitante participar 	pen	s dos itens de seu interesse.O valor total estimado deste �ertame é de R$ 4.333,00 (Quatro mil, trezentos e trinta e trêsreais).
Este valor médio foi aferido através de realização de cotações no Banco de Preços, sendo,portanto, o valor que será utilizado como média no presente pregão eletrônico.
1 INFORMAÇÕES GERAIS1.1 Os interessados podem apresentar proposta do ITEM de seu interesse, respeitado o�ritério de julgamento.1.2 Independentemente de o �ritério de julgamento ser pelo valor do ITEM, do LOTE, ouGLOBAL, os itens serão analisados pelo valor unitário. Qualquer item que tiver seu valorsuperior ao valor estimado pela administração, deverá ser retifi�ado ou será des�lassifi�ado.
1.3 Não será admitido no preço unitário o fra�ionamento de �entavo que ultrapassarduas �asas de�imais, desprezando-se sumariamente a fração remanes�ente.
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ANEXO V DO EDITALATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], ins�rita noCNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabele�ida na [endereço da Empresa Licitante],prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], ins�ritano CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço daEmpresa Emitente do atestado e Telefones], o (s)item (s) �otado (s), abaixo espe�ifi�ado(s), noperíodo de ( / /
a / / ):

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) exe�utado(s)satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos quedesabonem sua�onduta e responsabilidade �om as obrigações assumidas.

Lo�al e Data

[Nome do Representante da EmpresaEmitente] Cargo / Telefone

·
·

OBJETO ENTREGUE: (des�rever o objeto a ser entregue)VALOR TOTAL (R$)........................................des�rever o valor �ontratado(se possível).
· TEMPO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO (quantidade/meses/ano)
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ANEXO VI
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – 15/2025

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do Processo 66/2025.
2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Aquisição de material de consumo (gêneros alimetícios) para atender o almoxerifado da Câmara
Municipal de Buritis e repor o estoque de material de consumo.

A aquisição dos itens visa abastecer o almoxerifado e, conforme necessidade, suprir as necessidades
do órgão durante o ano de 2025.
JUSTIFICATIVAS

A aquisição de café para a Câmara Municipal é essencial para atender às demandas operacionais e
institucionais do órgão. O café é amplamente utilizado durante reuniões administrativas, sessões legislativas,
audiências públicas e eventos oficiais, promovendo um ambiente acolhedor e produtivo para vereadores,
servidores públicos, visitantes e representantes da comunidade.

FONTE: DFD juntada ao processo
3 – QUANTIDADE DE SERVIÇO A SER CONTRATADO
ITEM DESCRIÇÃO VALOR

ESTIMA
DO (R$)

UNID. QUANT. TOTAL
ESTIMADO
(R$)

01

Café torrado e moído. Apresentação:
Torrado Moído, Intensidade: Média,
Tipo: Superior, Empacotamento: À
vácuo, Unidade de Fornecimento:
Pacote 500 gramas. Característica
Adicional: Blend Arábica e Conilon,

puro, deverá constar na embalagem,
selo da ABIC Associação Brasileira da

Indútria de Café. Validade mínima
de 06 meses a partir a data de

entrega pelo fornecedor.

43,33
UNID. 100 4.333,00

TOTAL 4.333,00

4 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
A presente contratação tem previsão no plano anual de Contratações, o qual consta no processo 119/2024
(ID 68795), para o ano de 2025.
4– REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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A aquisição dos produtos se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico — Menor Preço por

item.
A modalidade pretendida confere vantagens para administração pública, podendo ser adquiridos com

previsão de entregas em parcela única, com o propósito de acelerar uso de materiais com prazo de validade
próximos de vencimento ou quando o objeto por sua natureza for de uso indefinido, evitando o uso de
material obsoleto.

Ademais deve os licitantes no momento da entrega dos itens solicitados, estar com a documentação
regular, comprovando a regularidade trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial e entregar os objetos nos
prazos estipulados.
5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base em análise criteriosa do consumo do ano
anterior, no tópico descrição da necessidade consta a descrição e o quantitativo por itens.
6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foi realizado levantamento de mercado através de sites especializados (banco de preço id 70885) e
cotações local, a fim de identificar os valores praticados com os materiais que atendessem às necessidades
da Câmara Municipal de Buritis, o qual também serviu como base de estudos para a confecção deste
documento e do termo de referência.
7 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Valor R$: 4.333,00
A estimativa do valor da contratação é de R$ 4.333,00 (quatro mil, trezentos e trinta e três reais),
conforme relatórios banco de preços em anexo id 740885.

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A aquisição dos produtos se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico. Essa forma de

contratação torna-se mais vantajosa para a administração pública, podendo os produtos serem adquiridos
com previsão de entregas em parcela única por cada fornecedor vencedor da licitação, com o propósito de
evitar perdas e uso de materiais com prazo de validade vencido, além de adequar o estoque às demandas dos
setores da instituição.
9 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
O critério de julgamento da pretendida contratação é menor preço por item, com ampla competitividade.
10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A aquisição de café para a Câmara Municipal de Buritis é essencial para oferecer condições mínimas
de acolhimento e bem-estar aos servidores, vereadores e visitantes durante o expediente, contribuindo para
um ambiente mais receptivo.

O café disponibilizado diariamente em reuniões, sessões ordinárias e extraordinárias, atendimento ao
público e no cotidiano dos servidores, funcionando como um elemento de integração, hospitalidade e apoio
a rotina de trabalho.

Ao investir na compra de café, a Câmara Municipal de Buritis busca os seguintes resultados:
ID: 72616 e CRC: 34DE590C
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· Bem-estar e acolhimento: oferecer café contribui para o conforto dos servidores e visitantes, tornando

o ambiente mais agradável e receptivo.
· Apoio a produtividade: O café auxilia na disposição e atenção dos servidores ao longo do expediente,

especialmente em dia com sessões longas ou atendimentos contínuos.
· Hospitalidade institucional: Disponibilizar café durante reuniões e recepção demonstra respeito com

os participantes, fortalecendo a imagem institucional da câmara.
11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Em relação ao objeto da contratação proposta, não existe necessidade de adequação de qualquer
natureza a ser realizado no âmbito da Câmara Municipal de Buritis.
12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta
demanda.
13 – IMPACTOS AMBIENTAIS
Não existe impactos previstos.
14 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃOConsiderando as informações relatadas neste ETP, se declara que a solução é tecnicamente viável de
ser implantada.
Justificativa Viabilidade da Contratação

Levando em consideração todos os aspectos acima expostos, a aquisição contribuirá para que a
Câmara Municipal de Buritis continue trabalhando com base nos princípios de eficiência, eficácia e
economicidade.

Ademais é imprescindível coleta de dados em tempo real, o que viabiliza a realização de auditorias e
inspeções com maior agilidade, bem como o acesso a informações relevantes sobre as atividades legislativas.

Portanto, se entende ser viável a aquisição nos termos identificados por este Estudo Técnico
Preliminar.
16 – RESPONSÁVEIS ELABORAÇÃO DO ESTUDO TECNICO - ETP

Edivaldo da Silva Souza
Diretor de Planejamento e Orçamento
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AVISO DE LICITAÇÃO

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025
PROCESSO Nº 66/2025

A Câmara do Município de Buritis-RO, através do pregoeiro designado através da Portarianº23/2023 , torna público a realização da licitação na modalidade PREGÃOELETRÔNICO configurado pelo MENOR PREÇO POR ITEM, na forma da Lei Federalnº 14.133/21, tendo como Objeto: Aquisição de material de �onsumo Café, �onforme Termo deReferên�ia �om objetivo de estabele�er as diretrizes e espe�ifi�ações té�ni�as para futura e eventual�ontratação de empresas espe�ializadas no forne�imento de materiais de expediente, objetivando supriras ne�essidades da CÂMARA MUNICIPAL DE BURITIS, por um período de 12 (doze) meses nostermos da tabela abaixo, �onforme �ondições e exigên�ias estabele�idas neste instrumento e em dispostona Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Valor total da licitação:R$ 4.333,00 (Quatro mil, trezentos e trinta etrês reais).
DATA DA ABERTURA: 13/05/2025HORÁRIO: às 10 horas, horário de Brasília.
LOCAL: O Pregão Eletrôni�o será realizado por meio do endereço eletróni�o a�ima
men�ionado, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convo�atório e todos os elementos
integrantes en�ontram-se disponíveis para �onsulta e retirada somente nos endereços eletrôni�os
www.licitanet.com.br (site ofi�ial) e no site www.buritis.ro.leg.br portal da transparência
(site alternativo).
Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3238-3111, através do e-mail
pregao@buritis.ro.leg.br ou na Sala de Licitações da Câmara Municipal de Buritis - RO,
Setor 2, Rua Theobroma esquina com a Av. Porto velho, n° 1374, Centro, de Segunda à
Sexta Feira, exceto feriados, em horário de expediente das 07h30min às 13h30min.

Buritis - RO, 24 de abril de 2025.
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